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RESOLUÇÃO CSDPE/AL Nº 07, DE 12 DE MAIO DE 2015. 

   

Altera a Resolução CSDPE/AL nº 002/2013, de 04 de 
março de 2013, que regulamenta as competências das 
Coordenadorias Regionais da Defensoria Pública do 
Estado de Alagoas. 
 

 

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS, 

no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Complementar Estadual nº 29, de 01 de 

dezembro de 2011, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a atribuição do Coordenador Regional 

consistente na indicação ao Defensor Público Geral de membros da Coordenadoria para 

atuação em atividades extraordinárias em outras comarcas do Interior; 

 

CONSIDERANDO a inexistência de hierarquia entre as Coordenadorias Regionais e os 

Núcleos Especializados, sendo ambos órgãos de atuação da Defensoria Pública; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Acrescentar os §§ 9º e 10 ao art. 2º da Resolução CSDPE/AL nº 002/2013, que terão a 

seguinte redação: 

 

“Art. 2º....................................................................................................................................................... 

§9º Caso a Coordenadoria Regional não disponha de órgãos de execução suficientes para 

suprir as necessidades das comarcas que a compõem, excepcionalmente, mediante prévia 

provocação e justificativa, o Coordenador Regional poderá solicitar ao Coordenador de 

Núcleo Especializado, quando houver, a indicação de Defensor Público para atuação 

extraordinária em outra comarca, observando-se a conveniência administrativa do Núcleo; 
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§10. As comunicações decorrentes da previsão contida no §9º deverão ser realizadas de forma 

célere, inclusive por meio eletrônico, de modo a evitar prejuízo à parte ou perecimento do seu 

direito, sob pena de responsabilidade." 

Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Maceió, 12 de maio de 2015. 

 

 

Defensor Público Daniel Coêlho Alcoforado Costa 
Conselheiro Nato 

Defensor Público-Geral do Estado 
 

Defensora Pública Ana Karine Brito de Brito 
Conselheira Nata 

Subdefensora Pública-Geral do Estado 
 

Defensora Daniely de Lima Soares Melro 
Subcorregedora 

 
Defensor Público Eduardo Antonio de Campos Lopes 

Conselheiro Eleito 
 

Defensor Público Ricardo Antunes Melro 
Conselheiro Eleito 

 
Defensor Público André Chalub Lima 

Conselheiro Eleito 
 

Defensora Pública Norma Suely Negrão Santos 
Conselheira Eleita 

 
Defensor Público Djalma Mascarenhas Alves Neto 

Conselheiro Eleito 
 


